
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.289 - PE 
(2013/0378701-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLARINÉA MUNIZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELENITA LEONI SOARES 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE 
PROCURADOR : CHARBEL ELIAS MAROUN E OUTRO(S)

EMENTA

DIREITO ADMINISTRATIVO. SUPRESSÃO. HORAS EXTRAS.  
PORTARIA. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. 
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança contra ato do Prefeito do 
Município de Recife/PE e da Diretora Presidente da Autarquia Municipal de 
Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores – RECIPREV, que anulou a 
Portaria 1.010/2007 –, que concedia aposentadoria à impetrante –, e publicou 
nova Portaria (776/2009) alterando os valores da aposentadoria da insurgente, 
com a supressão do pagamento de horas extras.
2. A recorrente obteve a concessão de aposentadoria em 2007, com recebimento 
de proventos integrais e incorporação de  gratificação de horas extras, consoante 
Portaria 1.010/2007. Contudo, a referida portaria foi anulada pela Portaria 
2.728/2009, tendo sido editado ato (Portaria 776/2009), que concedeu nova 
aposentadoria à impetrante, suprimindo a gratificação de horas extras.
3. Constata-se, de forma cristalina, que a impugnação se dirige contra o ato 
comisso e concreto de concessão de nova aposentadoria com a supressão do 
pagamento das horas extras, nos termos da Portaria 776/2009.
4. O STJ firmou o entendimento de que, tratando-se de ato de efeito concreto que 
suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do prazo prescricional 
inicia-se a partir da sua publicação, não havendo falar em relação de trato 
sucessivo na espécie.
5. O writ foi ajuizado em 21 de junho de 2013, após transcurso do prazo 
decadencial de 120 dias, no que configurada a decadência do direito de impetrar 
Mandado de Segurança.
6. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 14 de outubro de 2014(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.289 - PE 
(2013/0378701-4)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CLARINÉA MUNIZ DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : HELENITA LEONI SOARES 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE 
PROCURADOR : CHARBEL ELIAS MAROUN E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso.

A parte agravante sustenta, em suma:

O beneficio ora em questão concedido a agravante não foi 
cessado, SIMPLESMENTE FOI RETIRADA AS VANTAGENS NELE 
INSERIDO, OU SEJA AS HORAS EXTRAS. CONSIDERANDO QUE SE O 
BENEFICIO QUE SE RENOVA A CADA MÊS NÃO HÁ que se falar em 
DECADÊNCIA.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.  

É o relatório.     
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 44.289 - PE 
(2013/0378701-4)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):  Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 18.9.2014.       

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão.

Conforme consignado no decisum agravado, cuida-se, na origem, de Mandado 

de Segurança contra ato do Prefeito do Município de Recife/PE e da Diretora Presidente da 

Autarquia Municipal de Previdência e Assistência à Saúde dos Servidores – RECIPREV, que 

anulou a Portaria 1.010/2007 –, que concedia aposentadoria à impetrante – e publicou nova 

Portaria (710/2009) alterando os valores da aposentadoria da insurgente, com a supressão do 

pagamento de horas extras.

Conforme exposto no parecer do Ministério Público Federal, da lavra da  

Subprocuradora-Geral da República Denise Vinci Tulio, a recorrente obteve a concessão de 

aposentadoria em 2007, com recebimento de proventos integrais e incorporação de  

gratificação de horas extras, consoante Portaria 1.010/2007.

Contudo, a referida portaria foi anulada pela Portaria 2.728/2009, tendo sido 

editado ato (Portaria 776/2009) que concedeu nova aposentadoria à impetrante, suprimindo a 

gratificação de horas extras.

Constata-se, de forma cristalina, que a impugnação se dirige contra o ato 

comisso e concreto de concessão de nova aposentadoria com a supressão do pagamento das 

horas extras, nos termos da Portaria 776/2009.

O STJ firmou o entendimento de que, tratando-se de ato de efeito concreto que 

suprimiu vantagem recebida pelo servidor, a contagem do prazo prescricional inicia-se a partir 

da sua publicação, não havendo falar em relação de trato sucessivo na espécie. Nesse sentido:
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ADMINISTRATIVO. SERVIDOR ESTADUAL. POLICIAL 
MILITAR. GRATIFICAÇÃO DE ENCARGOS ESPECIAIS POR ATO DE 
BRAVURA REVOGADA PELO DECRETO ESTADUAL Nº 26.249, DE 
02/05/2000. ATO DE EFEITOS CONCRETOS. PRESCRIÇÃO DO PRÓPRIO 
FUNDO DE DIREITO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO DO ART. 1º DO 
DECRETO 20.910/32 QUE SE RECONHECE. INFRINGÊNCIA DO ART. 
535, II, CPC, REPELIDA.

(...)
2. É pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no 

sentido de que lei que suprime vantagem ou gratificação possui efeitos concretos, 
sendo a suspensão do pagamento da rubrica nos meses subsequentes mero 
reflexo do ato originário, situação que não caracteriza relação de trato sucessivo.

(...)
(REsp 1270895/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 21/09/2011).

DIREITO ADMINISTRATIVO. GRATIFICAÇÃO DE 
ENCARGOS ESPECIAIS. ATO DE BRAVURA. SUPRESSÃO. DECRETO 
ESTADUAL N. 26.249/00. ATO ÚNICO DE EFEITOS CONCRETOS. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. AGRAVO IMPROVIDO.

  1. O Decreto n. 26.249/00, ao revogar o ato normativo que 
instituiu a gratificação de encargos especiais por mérito e ato de bravura, 
consubstanciou-se em ato único de efeito concreto.  Dessa forma, eventual 
alegação de violação a direito deve ser promovida até cinco anos depois de sua 
entrada em vigor.

(...)
(AgRg nos EDcl no REsp 1136587/RJ, Rel. Ministro JORGE 

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 08/04/2011).

No caso, o writ foi ajuizado em 21 de junho de 2013, após transcurso do 

prazo decadencial de 120 dias, no que configurada a decadência do direito de impetrar 

Mandado de Segurança.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0378701-4 RMS    44.289 / PE

Números Origem:  00147296620128170000  02809705  2809705  280970500

PAUTA: 14/10/2014 JULGADO: 14/10/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLARINÉA MUNIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELENITA LEONI SOARES
RECORRIDO : MUNICÍPIO DE RECIFE
PROCURADOR : CHARBEL ELIAS MAROUN E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CLARINÉA MUNIZ DE OLIVEIRA
ADVOGADO : HELENITA LEONI SOARES
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE RECIFE
PROCURADOR : CHARBEL ELIAS MAROUN E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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